
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.321 - RJ (2012/0098223-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO TIJUCA TRADE CENTER 
ADVOGADO : GABRIEL DA COSTA CAMPISTA ARAÚJO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TARIFA DE ÁGUA. MULTA DO 
ART. 475-J DO CPC. CABIMENTO. INDICAÇÃO DA CONTA FUNDO 
CEDAE. NÃO CONSIDERAÇÃO COMO PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A QUO OBTIDA MEDIANTE ANÁLISE 
DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CABIMENTO. 
1. Sobre a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, nota-se que o acórdão da corte de 
origem foi claro e harmônico ao decidir as questões suscitadas pela recorrente. Não 
se vislumbra, portanto, omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem 
apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 
questões relevantes.
2. No tocante à tese de violação dos arts. 467, 468, 475-L e 618 do CPC, registre-se 
que o Tribunal de origem concluiu que a pretensão se encontra acobertada pela 
preclusão. Com efeito, a análise referente ao título executivo a fim de averiguar 
possível violação à coisa julgada remete ao reexame de matéria fático-probatória, o 
que é obstado em sede de recurso especial pela Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, não considerou a indicação 
da conta FUNDO CEDAE como pagamento voluntário da obrigação apto a afastar 
a multa prevista no art. 475-J do CPC. Assim, para alterar tal conclusão, necessário 
o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado nesta seara recursal, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. São cabíveis honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença, 
instituída pela Lei n. 11.232/05.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.321 - RJ (2012/0098223-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO TIJUCA TRADE CENTER 
ADVOGADO : GABRIEL DA COSTA CAMPISTA ARAÚJO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE 

contra decisão monocrática assim ementada (e-STJ fl. 934):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. TARIFA DE ÁGUA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. 
CABIMENTO. INDICAÇÃO DA CONTA FUNDO CEDAE. NÃO 
CONSIDERAÇÃO COMO PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL A QUO OBTIDA MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. CABIMENTO. 

A parte agravante alega, em síntese, os seguintes pontos: (i) há violação do art. 535 do 

CPC, uma vez que o Tribunal de origem insistiu na omissão quanto à análise de pontos 

indispensáveis ao correto deslinde da controvérsia; (ii) em relação à inaplicabilidade da multa do 

art. 475-J do CPC, não há necessidade de reexame de provas, mas sim a atribuição de nova 

valoração jurídica; (iii) a análise referente ao título executivo a fim de averiguar possível violação 

à coisa julgada não encontra óbice na Súmula 7/STJ; (iv) não cabimento dos honorários 

advocatícios, considerando que a fase de execução somente se deu por equívoco do Tribunal 

local, que entendeu pela aplicação da multa coercitiva pelo não cumprimento do acórdão.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.366.321 - RJ (2012/0098223-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. TARIFA DE ÁGUA. MULTA DO 
ART. 475-J DO CPC. CABIMENTO. INDICAÇÃO DA CONTA FUNDO 
CEDAE. NÃO CONSIDERAÇÃO COMO PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A QUO OBTIDA MEDIANTE ANÁLISE 
DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CABIMENTO. 
1. Sobre a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, nota-se que o acórdão da corte de 
origem foi claro e harmônico ao decidir as questões suscitadas pela recorrente. Não 
se vislumbra, portanto, omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem 
apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 
questões relevantes.
2. No tocante à tese de violação dos arts. 467, 468, 475-L e 618 do CPC, registre-se 
que o Tribunal de origem concluiu que a pretensão se encontra acobertada pela 
preclusão. Com efeito, a análise referente ao título executivo a fim de averiguar 
possível violação à coisa julgada remete ao reexame de matéria fático-probatória, o 
que é obstado em sede de recurso especial pela Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem, com base nas provas dos autos, não considerou a indicação 
da conta FUNDO CEDAE como pagamento voluntário da obrigação apto a afastar 
a multa prevista no art. 475-J do CPC. Assim, para alterar tal conclusão, necessário 
o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado nesta seara recursal, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. São cabíveis honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença, 
instituída pela Lei n. 11.232/05.
5. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente recurso não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos suficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual bem aplicou o direito à espécie, pelo que a mantenho 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais passo a transcrever (e-STJ fls. 934/937): 

A insurgência não merece prosperar.
Sobre a alegada ofensa ao art. 535, II, do CPC, nota-se que o acórdão da 

corte de origem foi claro e harmônico ao decidir as questões suscitadas pela 
recorrente. Não se vislumbra, portanto, omissão, obscuridade ou contradição no 
acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, 
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porquanto a Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se 
pronunciado acerca de todas as questões relevantes.

Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na 
hipótese dos autos.

No tocante à tese de violação dos arts. 467, 468, 475-L e 618 do CPC, 
registre-se que o Tribunal de origem concluiu que a pretensão se encontra 
acobertada pela preclusão. Com efeito, a análise referente ao título executivo a 
fim de averiguar possível violação à coisa julgada remete ao reexame de matéria 
fático-probatória, o que é obstado em sede de recurso especial pela Súmula 
7/STJ.

No que diz respeito à multa do art. 475-J do CPC, verifica-se que a Corte a 
quo, com base nas provas dos autos, não considerou a indicação da conta 
FUNDO CEDAE como pagamento voluntário da obrigação apto a afastar a multa 
prevista no art. 475-J do CPC. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é vedado nesta seara recursal, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. INDICAÇÃO DO 
"FUNDO CEDAE". CONVÊNIO COM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
LOCAL. FINALIDADE DIVERSA. PAGAMENTO AFASTADO PELA 
CORTE DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
7/STJ E 5/STJ. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. INEXISTÊNCIA.
VERBA HONORÁRIA DEVIDA. MATÉRIA DECIDIDA EM RECUSO 
REPETITIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há violação dos arts. 535, II, 165 e 458, II e III, do CPC quando 
a Corte de origem dirime integralmente a controvérsia com base em 
fundamentação adequada e suficiente.
2.  No caso, o Tribunal a quo verificou que a simples indicação da conta 
denominada "Fundo CEDAE" não carateriza o depósito da quantia 
devida. Segundo a Corte de origem, essa conta foi criada por meio de 
convênio com o Tribunal de Justiça, apenas como um mecanismo de 
controle de penhoras on-line deferidas naquele juízo, não significando 
que houve a satisfação da obrigação de pagar.
3. No âmbito do apelo nobre, não é possível verificar se há recursos 
suficientes para saldar a dívida, nem o conteúdo do convênio firmado 
entre a concessionária do serviço público e a Corte de Justiça local, ante 
as vedações consignadas nas Súmulas 7/STJ e 5/STJ do STJ.
4. A incidência da multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC é 
imposição que decorre do mero descumprimento obrigacional no prazo 
definido em lei, não se incompatibilizando com o princípio da menor 
onerosidade, considerando-se o objetivo do legislador em prestigiar a 
satisfação espontânea do título judicial exequendo.
5.  A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1134186/RS 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, assentou que é devida a 
verba honorária na fase de cumprimento de sentença, especialmente 
quando não satisfeita a obrigação no prazo do art. 475-J do CPC.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 288.042/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013)
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De outro lado, segundo entendimento desta Corte, são cabíveis honorários 

advocatícios na fase de cumprimento de sentença, instituída pela Lei n. 
11.232/05. A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO 
PROCEDENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
1. A partir do julgamento do REsp 1.028.855/SC, pela Corte Especial, o 
STJ firmou o entendimento de que é cabível a condenação em 
honorários advocatícios na fase de cumprimento de sentença, a fim de 
remunerar os advogados pela prática de atos processuais necessários à 
promoção ou à impugnação da pretensão executiva nela deduzida. 
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.128.124/SC, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 7.10.2010)

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COBRANÇA 
EM FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SISTEMÁTICA 
IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. POSSIBILIDADE. 
1. Na nova sistemática processual civil instituída pela Lei n. 11.232/05, 
é cabível a condenação a honorários advocatícios no estágio da 
execução denominado "cumprimento de sentença". Precedentes. 
2. Recurso especial provido. (REsp 1.099.852/RS, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 25.8.2010)

Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0098223-1 REsp 1.366.321 / RJ

Números Origem:  1154136419978190001  19970011095851  201213703364  99305720118190000

PAUTA: 06/11/2014 JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO TIJUCA TRADE CENTER
ADVOGADO : GABRIEL DA COSTA CAMPISTA ARAÚJO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO TIJUCA TRADE CENTER
ADVOGADO : GABRIEL DA COSTA CAMPISTA ARAÚJO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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